
PROTEÇÃO

A fim de fortalecer o 
Programa Criança Feliz, 
envolvendo todas as ins-
tituições que compõem a 
rede de proteção à crian-
ça e ao adolescente, o 
presidente do Tribunal 
de Justiça de Mato Gros-
so, desembargador Carlos 
Alberto Alves da Rocha, 
convidou os prefeitos de 
Mato Grosso a aderirem 
ao programa. Criado pelo 
governo federal e executa-
do pelos municípios, sob 
a supervisão da Secreta-
ria Estadual de Assistên-
cia Social e Cidadania 
(Setasc), o programa tem 
por objetivo promover o 
desenvolvimento integral 
das crianças na primeira 
infância, considerando 
sua família e seu contexto 
de vida.

O convite do presidente 
foi feito por meio de um 
ofício enviado aos prefei-
tos, em que ele reafirma o 
compromisso de parceria 
com o programa e coloca 
à disposição dos municí-
pios, para dirimir dúvi-
das, buscar informações, 
ou fazer a adesão, as Varas 
Especializadas em Infân-
cia e Adolescência das 79 
comarcas do Estado.

As Comarcas de Sape-
zal e de Nova Canaã do 
Norte são as mais recentes 
cidades de Mato Grosso 
a aderirem ao Programa 
Criança Feliz. “E nos pró-
ximos dias, com certeza, 
teremos mais municípios 
declarando compromisso 
com esse projeto”, assina 
doutor Túlio Duailibi que 
atua como representan-
te do Poder Judiciário na 
consolidação dessa ação 
no Estado.

TJMT convida prefeitos
a aderirem ao
Programa Criança Feliz

“Iremos recorrer para restaurar a sentença 
de primeiro grau”, garante Junqueira

DECISÃO TJMT

O prefeito de Tangará 
da Serra, Fábio Martins 
Junqueira (MDB) irá re-
correr da decisão da Pri-
meira Câmara de Direito 
Público e Coletivo do 
Tribunal de Justiça que 
julgou procedente a Ação 
Civil Pública (ACP) por 
ato de improbidade ad-
ministrativa e suspendeu 
seus direitos políticos 
pelo prazo de oito anos, 
além da perda da função 
pública.

Por meio da assesso-
ria de imprensa, o chefe 
do Executivo confirmou 
irá recorrer da decisão, 
com recurso no próprio 
Tribunal de Justiça, por 
meio de Embargos de 
Declaração. “Acerca da 
decisão iremos recorrer 
para restaurar a sentença 
de primeiro grau”, se ma-
nifestou, ao afirmar que 
permanecerá no cargo 
até trânsito em julgado 
do processo.

Além dos Embargos de 
Declaração – cujo recur-
so tem prazo de apresen-
tação de cinco dias úteis 
(até 31 de agosto, por-
tanto) e é processado e 
julgado no próprio TJMT 
– cabe ainda o Recurso 
Especial para o STJ com 
prazo de 15 dias úteis. No 
STJ, contra o acórdão lá 
prolatado, também pode 
ser apresentado recurso 
de Embargos de Decla-
ração e, posteriormente, 

Junqueira irá
recorrer da decisão, 
com recurso no
próprio TJMT

Certo que o
apelado praticou 
ato de
improbidade
administrativa

Prefeito segue no cargo até trânsito em julgado do processo
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Assessoria

o Recuso Extraordinário 
para o STF.

Entenda - A sessão 
de julgamento ocorreu 
no dia 17 de agosto. A 
desembargadora relato-
ra Helena Maria Bezer-
ra Ramos destacou em 
seu voto ser “certo que o 
apelado praticou ato de 
improbidade adminis-
trativa que importou em 
enriquecimento ilícito e 

dano ao erário”, acres-
centando ser “rigor a sua 
condenação” nessas con-
dições.

A ACP por ato de im-
probidade administra-
tiva foi proposta pela 3ª 
Promotoria de Justiça Cí-
vel de Tangará da Serra 
em julho de 2017. Segun-
do a promotora de Justi-
ça Fabiana da Costa Silva 
Vieira, em novembro de 
2014 foi realizado o pa-
gamento de R$112.903,44 
em favor do requerido, 
referente ao pagamento 
dos subsídios relativos ao 
período em que não este-
ve no exercício do manda-
to de prefeito (de maio a 
novembro de 2014). Con-
tudo, o juízo da 4ª Vara 
Cível da comarca julgou 
improcedentes os pedidos 

feitos na inicial. Diante 
da sentença, a promotoria 
protocolou o recurso em 
julho de 2019.        

Assim, nesta nova de-
cisão, além da suspensão 
dos direitos políticos pelo 
prazo de oito anos e da 
perda da função pública, 
Junqueira deve ainda pa-
gar multa civil e está proi-
bido de contratar com o 
poder público, ou de rece-
ber benefícios, ou incenti-
vos fiscais, ou creditícios, 
direta ou indiretamente, 
ainda que por intermédio 
de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário, 
pelo prazo de 10 anos. 
Ele também terá que res-
sarcir integralmente o 
valor de R$ 112.903,44. 
(Com informações Asses-
soria MPMT)


